Câmara Municipal de Caxias do Sul

Rua Alfredo Chaves, 1323 CEP 95020-460 Caxias do Sul RS

Fone/Fax (54) 3218.16.00 e-mail : financeiro@camaracaxias.rs.gov.br

PROCESSO LICITATÓRIO N.º  03/08
CONCORRÊNCIA N.º  01/08
EDITAL


A Câmara Municipal de Caxias do Sul, com sede na rua Alfredo Chaves, 1323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta à licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA PARA CONCESSÃO ONEROSA, para a instalação de cafeteria, com fornecimento de café e chá na sede da Câmara Municipal de Caxias do Sul, com base na Lei Federal n.º 8.666/93 e de acordo com as exigências descritas adiante. A documentação e as propostas deverão ser entregue no Plenarinho da Câmara de Vereadores até às 14 horas do dia 16 de maio de 2008, oportunidade em que se dará início à abertura dos envelopes.

1.  OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. Contratação de pessoa jurídica de direito privado para a instalação de estabelecimento comercial, do tipo cafeteria, em área localizada no 1º subsolo da sede da Câmara Municipal de Caxias do Sul, sita à Rua Alfredo Chaves, n.º 1323, Caxias do Sul/RS, com uma área de  46,55 m², na forma de concessão onerosa de espaço, conforme exigências contidas no Contrato de Concessão Remunerada de Uso, o qual integra o presente Edital, e com o pagamento mensal da Taxa de Concessão Remunerada de Uso nele estabelecida. 
1.2. Fornecimento de chá e café para Câmara Municipal de Caxias do Sul a serem elaborados pela cafeteria, conforme especificação no item 1.1 e de acordo com os demais critérios definidos no presente edital, minuta de contrato e Anexo II.
2.  APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
Deverão ser entregues, na Câmara Municipal de Caxias do sul, até a hora e no endereço referido, 02 (dois) envelopes com as seguintes indicações externas:

2.1. No primeiro envelope:

Câmara Municipal de Caxias do Sul

Edital de Concorrência nº. 001/2008
Envelope nº. 01 - DOCUMENAÇÃO

Licitante: (denominação social completa da empresa)

2.2. No segundo envelope:

À Câmara Municipal de Caxias do Sul

Edital de Concorrência  nº.001/2008 

Envelope nº. 02 - PROPOSTA 

Licitante: (denominação social completa da empresa)

3. ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO

3.1. A licitante deverá apresentar, em 01 (uma) via, original ou cópia autenticada por tabelião ou, previamente, por servidor da Comissão de Licitações, os documentos abaixo especificados. Os documentos emitidos via Internet, estarão sujeito à confirmação de sua veracidade através do sistema de Internet. 

3.1.1.  Habilitação Jurídica:

a)
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

b)
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da Diretoria em exercício;

c)
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

3.1.2. Regularidade Fiscal:

a)  Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);

b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo a Certidão de Regularidade, emitida pela Secretaria da Receita Federal, em vigor na data de abertura da licitação;

c)
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Tributos Diversos) do domicílio ou sede da licitante, em vigor na data de abertura da licitação;

d)
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Diversos) do domicílio ou sede da licitante, em vigor na data de abertura da licitação;

e)
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, fornecida pelo INSS;

f)
Prova de Regularidade de situação junto ao FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal;

3.1.3.  Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo dis​tribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis.

3.1.4. Indicação do pessoal a ser disponibilizado para a realização do objeto da licitação, bem como a indicação de pessoa do quadro permanente da empresa, para efetuar a coordenação dos trabalhos na Câmara.

3.1.5.  Declaração da licitante sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, comunicando, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação(art.32, § 2º, da Lei 8.666) - (conforme modelo do ANEXO V) - assinada por representante(s) legal(is) da empresa.

3.1.6. Declaração da licitante de cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99, especificamente ao que trata o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, assinada por representante legal da empresa (conforme modelo do ANEXO IV).

3.1.7. Declaração de que a licitante visitou a se de Câmara e tem pleno conhecimento dos serviços a serem prestados e dos equipamentos a serem utilizados, bem como dos locais de execução dos serviços e que se sujeita a todas as condições estabelecidas no presente edital, assinada por representante(s) legal(is) da empresa.

3.1.8. Em substituição aos documentos enumerados nos itens 3.1.1, 3.1.2 e 3.1.3 poderá ser apresentado o CRC ( Certificado de Registro Cadastral), em vigor, expedido pela Central de Licitações  - CENLIC – do Município de Caxias do Sul. O CRC não será considerado para efeito de habilitação, quando apresentar documentação com prazo de validade vencido, porém o mesmo será válido desde que as documentações atualizadas, sejam anexadas  ao CRC, na data de abertura do processo licitatório  ou juntados os documentos  referido nos artigos 28 a 31 da Lei 8.666/93.

3.1.9. A microempresa ou a empresa de pequeno porte que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 3.1.11 e 6.1 à 6.4 deste edital, deverão apresentar, no envelope de habilitação, Termo de Deferimento emitido pela Receita Federal de inclusão no simples nacional, além de todos os documentos previstos no item 3.1.1 a 3.1.8 deste edital.

3.1.10. A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos documentos previstos nos itens 3.1.1 a 3.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.  
3.1.10.1.1. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

3.1.10.1.2. O prazo de que trata o item 3.1.11 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

3.1.10.1.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.1.11, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Câmara convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.
3.1.11. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social).
Obs.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da RFB n.º 748, de 28 de junho de 2007, será consultada online pela Câmara.

NOTA IMPORTANTE: 

Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 05 (cinco) dias úteis após encerramento da greve.

No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5º da Lei nº. 8.666/93.

Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo o contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do contrato, conforme artigo 55, inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei nº. 8.666/93.

Havendo, por parte dos Órgãos Diretivos das entidades governamentais grevistas, normatização sobre o procedimento a ser adotado em relação aos documentos por elas expedidos, somente será aceita documentação que estiver atendendo aos dispositivos da respectiva normatização.

4.  PROPOSTA DE PREÇO

4.1.1. A licitante deverá apresentar a proposta, conforme especificação no Anexo II em 01 (uma) via, (original ou cópia autenticada em cartório), impressa por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e assinada,contendo o seguinte:
4.1.1.1. Proposta de preço mensal para pagamento de Taxa de Concessão Remunerada de Uso do espaço físico da cafeteria na sede da Câmara, com disponibilização pela licitante de equipamentos complementares, conforme especificação no edital e minuta de contrato, observando o estabelecido no item 9 do presente edital;
4.1.1.2. Proposta de preço de café e chá por litro fornecido  para a Câmara.
4.1.1.3. A(s) licitante(s) em suas cotações, deverá(ão) cotar somente até no máximo 02 (duas) casas após a vírgula.
5. CREDENCIAMENTO, RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES.
5.1. O Credenciamento do representante da licitante, que não seja sócio-gerente ou diretor da empresa, far-se-á mediante a apresentação da Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo I), e/ou instrumento público ou particular, sendo que este último, deverá conter assinatura reco​nhecida em cartório. O Credenciamento será necessário somente para as empresas licitantes que se fizerem presentes no momento de abertura dos envelopes referentes a este certame licitatório.
5.2. Caso a Credencial não tenha sido assinada por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no  CRC (Certificado de Registro Cadastral)  ou no Ato Constitutivo, a mesma deverá vir acompanhada de “PROCURAÇÃO”, com firmas reconhecidas em cartório, que conceda poderes ao signatário da Credencial.
5.3. Todos os interessados deverão apresentar à Comissão de Licitações, em sessão pública, no local, dia e hora indicados neste edital, os envelopes número um (01), contendo a documentação e o número dois (02), contendo a proposta.
5.4. Os licitantes poderão participar dos atos públicos desta licitação munidos de cédula de identidade, desde que atendido o item 5.1 e ou 5.2 deste edital.   Na fase do procedimento licitatório será admitido apenas um representante para cada empresa licitante, sendo que deverão apresentar documentos e procurações em separado dos envelopes n. 001 e n. 002.
5.5. Os envelopes serão recebidos e conferidos se estão perfeitamente fechados e colados e em seguida serão rubricados por todos os participantes do ato. A seguir serão abertos e conferidos os documentos dos envelopes n. 001 e por todos rubricados. 
5.6. Os licitantes que cumprirem as determinações deste edital, relativas à documentação, estarão aptos a participar das etapas subseqüentes.
5.7. A documentação dos licitantes inabilitados ficará anexada, em definitivo, ao processo licitatório. O envelope da proposta será devolvido.
5.8. A abertura das propostas dos concorrentes habilitados dar-se-á em data a ser fixada no quadro de avisos existentes no hall da Câmara; ou através de correspondência com aviso de recebimento (AR), fac-símile ou internet.
5.9. Havendo desistência expressa do direito de recurso, por parte de todos os concorrentes, a abertura das propostas poderá, a critério da Comissão de Julgamento, se dar na mesma sessão.
6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1. O julgamento da licitação dar-se-á pelo critério de MELHOR OFERTA de Taxa Concessão Remunerada de Uso do espaço da cafeteria e do MENOR PREÇO de café e chá, de acordo com o artigo 45, I e IV, da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.1.1. Para a verificação da melhor proposta ofertada será aplicada a fórmula a seguir descrita, sendo que para o cálculo será considerado até a segunda casa decimal após a vírgula, desprezando a fração restante.
6.1.1.1. FÓRMULA DE CÁLCULO 
FÓRMULA → RF = {(POcafé x MMC) + (POchá x MMC}- TO   
Onde:
RF = Resultado Final
PO = Preço do café e do chá ofertado pela Licitante (Item 02.01 e 02.02 do Anexo II)

MMC = Média mensal de consumo de chá e café de 1.430 litros (quantidade consumida por dia de 65 litros de café e 65 litros de chá, durante 22 dias por mês)
TO = Taxa de concessão ofertada pelo Licitante 

OBS: Para o cálculo da fórmula acima serão utilizadas as cotações constantes no Anexo II. 
6.1.2. Será considerada vencedora a proposta ofertada que obtiver o menor resultado final (RF), de acordo com as disposições contidas no presente edital e anexos.
7. CRITÉRIO DE DESEMPATE
7.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3.1.9 e 3.1.10, deste edital.

7.1.1. Entende-se como empate aquelas situações em que o resultado final (RF) obtido da aplicação do item 6.1.1.1, para as propostas apresentadas pelas microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores  em até 10% (dez por cento) ao resultado final de menor  valor.

7.1.2. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

7.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

7.2.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora do resultado final (RF) de menor valor poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será considera declarada vencedora do certame.
7.2.2. Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, não apresentar nova proposta, inferior  à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 7.1.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista no item 7.2.1.
7.2.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com resultados finais (RF) iguais, será realizado sorteio para estabelecer qual empresa será convocada para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

7.3. O disposto nos itens 7.1 à 7.2, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor resultado final (RF) tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (que satisfaça as exigências do item 3.1.9 e 3.1.10 , deste edital).

7.4. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
7.5. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, nem tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço.
7.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e da lei pertinente às licitações.
8.  ADJUDICAÇÃO

8.1. Após a organização e exame do processo licitatório, se nenhuma irregularidade for verificada, será a licitação, adjudicada à empresa autora da proposta mais vantajosa de acordo com as condições mencionadas no edital, anexos e minuta de contrato.
8.2. À Câmara Municipal fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, mediante decisão justifica​da. 
8.3. A homologação e adjudicação do julgamento desta licitação são de competência do Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul. 

9. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A Câmara convocará o vencedor para assinar o contrato, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após a data de homologação do processo licitatório.
9.2. Se, dentro do prazo, a licitante vencedora não assinar o contrato, a Câmara convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.
10. TAXA DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO

10.1. Fica estabelecido que a taxa mínima de concessão remunerada de uso pela utilização do espaço físico e utilização de mobiliário e equipamentos, colocado à disposição para a exploração do objeto licitatório é de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais) mensal.
11.  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1. O acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto desta licitação serão realizados por servidor previamente designado pela Câmara (conforme Termo constante no ANEXO III), o qual, na qualidade de Gestor do Contrato de Concessão Remunerada de Uso, deverá informar a correta execução dos serviços pela contratada, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes ao objeto contratual, nos termos do art. 67 da LF n.º 8.666/93.
11.2. O Gestor verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no contrato, solicitando correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e contratado, sem que assista à contratada qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.
12. PENALIDADES

12.1. A contratada ficará sujeita às seguintes sanções:

a) multa, na ordem de 1%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, multiplicada por 10, por dia, por inobservância dos horários determinados para o fornecimento de lanches/bebidas;


b) multa, na ordem de 10%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, por dia, por emprego de gêneros alimentícios em desacordo com as especificações ou recusados pela câmara;


c) multa, na ordem de 10%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, por dia, por alterações na confecção do café e do chá sem autorização da Câmara, bem como pelo não cumprimento das rotinas de limpeza, higienização das instalações, bens móveis e utensílios;

 d) multa, na ordem de 20%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, por dia, se comprovado cessão, benefício, favores, vantagens ou similares, concedidos por funcionários da licitante a funcionários da Câmara ou terceiros, sob sua interveniência;


e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, pela desistência a qualquer tempo, da execução dos serviços, sem prejuízo das penalidades dos Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.;

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos casos de falta grave.

12.2. No caso de aplicação de multa, a contratada será notificada, por escrito, acerca da referida penalidade, admitidos os recursos previsto pela lei;
13. RESCISÃO

13.1. O contrato poderá ser rescindido, sem qualquer direito à reclamação ou indenização, nos seguintes casos:
a) interesse da Câmara;
b) não cumprimento, pela contratada, das obrigações assumidas;

c) falência, concordata ou liquidação da contratada;

d) fusão ou incorporação da contratada por outra empresa;

e) incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé da contratada;

f) interrupção ou atraso no fornecimento dos serviços, sem justificativa aceita pela Câmara;

g) utilização do bem diverso ao pactuado;

h) cessão ou transferência do bem a terceiros;

i) atraso superior a 90 (noventa) dias, no pagamento da taxa de concessão remunerada de uso;

j) por descumprimento do inc. XXXIII, art. 7º da Constituição Federal.

13.2. O contrato poderá, também, ser rescindido a qualquer tempo e por qualquer das partes, mediante aviso-prévio dado por escrito, com sessenta (60) dias de antecedência.

14. VIGÊNCIA

14.1. O contrato e vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da CONTRATANTE, com base no artigo 57, inciso II da Lei nº. 8.666/93.
15.  REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
15.1. O valor da taxa de concessão remunerada de uso do espaço da cafeteria na sede da Câmara Municipal de Caxias do Sul, bem como o preço do café e do chá  serão reajustados anualmente com base nos índices de variação do IGP-M/FGV.
16. TERMO CONTRATUAL 

16.1. Homologado e divulgado o resultado desta licitação, será celebrado contrato entre a Câmara e a licitante vencedora, do qual farão parte integrante, além das cláusulas usuais em contratos de concessão remunerada de uso, as estabelecidas neste edital e, ainda, a proposta apresentada pela referida licitante.
16.2. No caso de a licitante vencedora se recusar, por qualquer motivo, a assinar o contrato, poderá ser convidada a subseqüente na ordem de classificação e ser aplicadas, à desistente, as penalidades cabíveis.
17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A documentação e a proposta deverão ser entregues, em envelope fechado e colado, até o dia e a hora marcados, no seguinte endereço: Rua Alfredo Chaves, 1.323, no Plenarinho da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
17.2. Os licitantes deverão esclarecer as dúvidas quanto ao objeto a ser entregue, no setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul, em horário de expediente, através do telefone n.º 054 3218.16.96.
17.3. Informações sobre CRC – CENLIC, da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, poderão ser obtidas pelos interessados, pelo fone: (0xx54) 3218.60.00, no horário da 10h às 16h, de segundas a sextas-feiras.
17.4. A Câmara consome por dia aproximadamente  65 litros de café e 65 litros de chá, sendo que a  disponibilização ocorre nos dias e horários, conforme especificações contidas no edital e na minuta de contrato.
17.5. As despesas decorrentes da licitação, no presente exercício correrão por conta da dotação  orçamentária  0101.01.031.116.2001.3390.30 – Material de Consumo  e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.
17.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à Licitação pretendentes retardatários.
17.7. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas neste edital e não apresentadas na reunião de recebimento, exceto os casos indicados nos itens 3.1.9, 3.1.10 e 7.2 do edital.
17.8. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados ou portadores de procuração e os membros da Comissão de Licitações.
17.9. Não será aceita documentação e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o disposto no subitem 17.10.
17.10. Dos atos praticados na presente licitação, caberão os recur​sos previstos no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na Câmara. Caso as licitantes interporem recursos administrativos através de fac-símile, os mesmos deverão ser transmitidos à Câmara dentro do prazo recursal e seus originais serem entregues em até 02 (dois) dia úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado.
17.11. Servidores Municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, "caput" e parágrafo  1º., da Lei nº. 8.666/93, estão impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como membro da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do artigo 9º., inciso III, da Lei nº. 8.666/93, tendo em vista a vedação expressa de contratar com o Município, contida no artigo 22  da Lei Orgânica do Município, bem como o artigo 242, incisos XXI a XXIV, do Estatuto dos Ser​vidores do Município de Caxias do Sul.
17.12. Fazem parte integrante deste Edital:
- Anexo I     - Modelo de Credenciamento.


- Anexo II    - Formulário Proposta de Preços 


- Anexo III  -  Termo de Designação de Gestor

     - Anexo IV – Declaração de Cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99


- Anexo V -  Declaração de Idoneidade
- Minuta de Contrato.

17.13. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial, dos serviços que compõem o objeto da licitação.
17.14. Não será admitida a participação nesta licitação, de pessoas físicas ou jurídicas sob forma de consórcio.
17.15. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Câmara Municipal de Caxias do Sul poderá fixar prazo de 08(oito) dias úteis às concorrentes para apresentação de novas propostas, desde que excluídas as causas de desclassificação.
17.16.  À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em decisão justificada.
17.17. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitações.
17.18. Homologada a licitação, a licitante vencedora será convidada a assinar o Contrato de Concessão Remunerada de Uso. O não-comparecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação, implicará desistência, podendo a Câmara aplicar as penalidades cabíveis, convidando a subseqüente na ordem de classificação, respeitado o disposto no § 2°, art. 64 da Lei 8.666-93. 
Caxias do Sul,       de abril de 2008.
VEREADOR ÉDIO ELOI FRIZZO,

Presidente.

PROCESSO LICITATÓRIO N.º  03/08
CONCORRÊNCIA N.º 01/08
MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO N.º  /08


Termo de Contrato de Concessão Remunerada de Uso firmado entre a Câmara Municipal de Caxias do Sul e a empresa ..................................., para fornecimento de café e chá em cafeteria instalada na sede da Câmara.

A Câmara Municipal de Caxias do Sul representada pelo seu Presidente, Vereador Édio Eloi Frizzo, inscrita no CNPJ n.º 92862234/0001-66, com sede na rua Alfredo Chaves, 1323, Caxias do Sul, doravante denominada simplesmente de Câmara, e a empresa ............................, inscrito no CNPJ n.º ............................., com sede na rua ..........................., representada pelo Sr.(a) ........................, CPF n.º ..................................,   de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, acordam entre si o presente Contrato, com as seguintes cláusulas:

BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO

Cláusula Primeira – O presente contrato é celebrado com base no Processo Licitatório nº   /08, Concorrência nº 001/08, homologado pelo Sr. Presidente  da Câmara Municipal em ......./08, e se rege pela Lei 8.666, de 21 de junho 1983 e suas alterações, inclusive os casos omissos.

OBJETO
Cláusula Segunda – Contratação de pessoa jurídica de direito privado para a instalação de estabelecimento comercial, do tipo cafeteria, em área localizada no 1º subsolo da sede da Câmara Municipal de Caxias do Sul, sita à Rua Alfredo Chaves, n.º 1323, Caxias do Sul/RS, com uma área de  46,55 m², na forma de concessão onerosa de espaço, conforme exigências contidas no Contrato de Concessão Remunerada de Uso, o qual integra o presente Contrato, e com o pagamento mensal da Taxa de Concessão Remunerada de Uso nele estabelecida.
Cláusula Terceira – A contratada deverá fornecer chá e café para Câmara Municipal de Caxias do Sul, de acordo com os critérios estabelecidos no presente Contrato.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Cláusula Quarta – A empresa contratada deverá:
a) Efetuar, mensalmente, o repasse da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, nos termos contrato;

b) Operar com regularidade nos horários estabelecidos pela Câmara: de segunda-feira à sexta-feira, das 8:30h às 19h, sendo que quando houver sessões plenárias, estender suas atividades até o final dessas, as quais poderão chegar até o horário das 21 horas.O funcionamento também deverá ocorrer quando houver eventos nos finais de semana ou feriados, desde que solicitado previamente pela Câmara. O horário de funcionamento poderá ser ampliado ou reduzido por razões de interesse público, com aprovação da direção da casa.

c) O espaço desta permissão de uso destinar-se-á, exclusivamente, de forma explícita, à instalação de um estabelecimento comercial de alimentação para o fornecimento a preço de mercado, do serviço de cafés (cortado, expresso, cappucino, com chantily, com licores e etc...), sucos de frutas, refrigerantes, água, sanduíches quentes e frios e com diferentes tipos de pães, doces e salgados diversos, confeccionados pela contratada;
d) Deverá fornecer, aos preços fixados, café e chá para a área política, administrativa, presidência e assessorias e outros setores da Câmara, na quantidade solicitada, nos dias de expediente normal ou ainda fora do horário previsto, sempre de acordo com solicitação prévia da Câmara Municipal;
e) Efetuar a lavagem e guarda de todos os utensílios e materiais utilizados na cafeteria e na distribuição do café e do chá na sede da Câmara (garrafas térmicas, xícaras, copos, bandejas e etc);
f) Fornecer todos os materiais necessários ao atendimento dos serviços da cafeteria, exceto os recipientes térmicos, xícaras, bandejas, copos, talheres e etc a serem utilizados na distribuição de chá e café para a Câmara.

g) Abastecer com gêneros alimentícios, bebidas e materiais diversos em horário diferente de seu funcionamento a ser ajustado com a Câmara;

h) Fornecer somente gêneros alimentícios de primeira qualidade e em quantidades suficientes;

i) Manter sob seu encargo, comando e responsabilidade, empregados qualificados, uniformizados com guarda-pó ou roupa adequada a função, devidamente identificados por crachá com o visto da empresa e em número suficiente para a boa execução do objeto deste instrumento;

j) Aceitar e facilitar o trabalho de fiscalização da Câmara, fornecendo todas as informações solicitadas, bem como obedecer às recomendações que não colidam com o pactuado;

k) Obedecer à legislação em vigor reguladora da espécie e, em especial, às normas editadas pela Secretaria da Saúde e pelo Ministério do Trabalho, no que concerne à higiene e segurança do trabalho;

l) Assumir todas as obrigações de natureza trabalhista, social e previdenciária para com o pessoal, necessário à execução do objeto deste instrumento, apresentando à Câmara, mensalmente, os seguintes documentos:

I- comprovante de pagamento de salários e horas extras;
II- comprovante de recolhimento das contribuições ao INSS, FGTS e outros exigidos pela lei.

m) Fornecer, anualmente, comprovante do pagamento das contribuições sindicais EMPREGADO/EMPREGADOR, bem como do pagamento dos impostos a que está sujeito;

n) Zelar pelos bens entregues a sua guarda, na qualidade de fiel depositário, obrigando-se a devolvê-los em idênticas condições de quantidade ao término do contrato, admitindo-se o desgaste natural do bom uso;

o) Promover, diariamente, por sua conta e risco, a remoção dos detritos e restos diários de sua atividade, bem como de qualquer objeto de sua propriedade que esteja em desuso;

p) Afastar imediatamente da área da Câmara, qualquer empregado ou preposto que não observe os preceitos gerais de higiene, apresente, apresente sintoma de doença ou que venha a criar embaraços à fiscalização;

q)  Afixar os preços dos serviços em local visível para os usuários;
r) Assumir todos os prejuízos decorrentes de danos causados a terceiros, por seus sócios, prepostos ou empregados.
Cláusula Quinta - Para o funcionamento da cafeteria a Câmara disponibilizará os seguintes equipamentos, móveis, acessórios e serviços:
a) Um (01) balcão com tampo em granito, tampo de pia em aço inox, com duas cubas, com  câmara frigorífica e etc;

b) Um (01) armário aéreo chapeado c/lâmina de Itaúba, com espaço para aparelho de microondas e forno elétrico;

c) Três (03) mesas com tampo diâmetro 80 cm e em vidro;
d) Doze (12) cadeira tubular alumínio anodizado c/braços;

e) Seis (06) banqueta alta tubular em alumínio anodizado;
f) Uma (01) câmera mini color CCD ¼ para controle de porta de acesso ao prédio da Câmara;

g) Dois (02) climatizador  de ar 5980 Split marca Artel RB 24R;

h) Um (01) depurador de ar embutido 859M3/H marca Artel DTI300

i) Uma (01) escada de ferro 2 degraus marca Bandeirante;
j) Iluminação;
k)  Instalação hidráulica;

l) Água, gás e energia elétrica.

Cláusula Sexta - A contratada deverá equipar a cafeteria com os equipamentos tais como forno elétrico, microondas, aparelho de refrigeração, refrigerador de bebidas, estufa vitrine e demais equipamentos, acessórios e utensílios necessários para o funcionamento adequado da cafeteria.

Cláusula Sétima – Para o uso e atividade da cafeteria deverá ser observado o seguinte:

a) O uso do imóvel licitado será exclusivo da contratada, ficando vedada a utilização, a qualquer título, por outras pessoas físicas ou jurídicas;
b)  É vedado à contratada, transferir por ato inter-vivos ou sucessão legítima ou testamentária, a título gratuito ou remunerado, o Termo de Permissão de Uso;
c) Na hipótese da contratada não dar o uso prometido ou desviar-se da finalidade, imposta no Termo de Permissão de Uso, será rescindido o instrumento, não tendo a contratada nenhum direito à indenização;
d) É vedado à contratada retirar da cafeteria ou de outra área quaisquer equipamentos, maquinário, móveis e utensílios de propriedade da Câmara, utilizar qualquer dependência da Câmara como escritório, depósito e etc., ou ainda instalar mobiliário ou executar obras nas dependências da cafeteria sem autorização da Câmara.

e) É expressamente proibida o reaproveitamento de alimentos, a venda de fumo em geral, e de bebidas alcoólicas, bem como, qualquer substância proibida pela legislação, além disso, será proibido fumar no local.

f) A contratada deverá zelar pela conservação de mobiliário, aparelhos, peças, lâmpadas, torneiras e outros equipamentos instalados e/ou pertencentes ao objeto da permissão de uso, providenciando a sua recuperação ou substituição, bem como, a reparação de danos causados às instalações hidro-sanitárias, elétricas e vidros, mobiliário do local, durante a vigência do contrato.  

g) É vedado o uso do imóvel para a realização de propaganda político-partidária.

h) É vedada divulgação e veiculação de publicidade estranha ao uso permitido no espaço, exceto a de caráter informativo de eventos relacionados à Câmara.

i) É vedado executar obras nas dependências da cafeteria;

j) A contratada não poderá permitir que pessoas permaneçam na cafeteria, fora dos horários determinados pela Câmara;

k) Não deverá colocar cartazes nas dependências da Câmara, sem a prévia autorização da  Câmara quanto à forma e local de fixação.

Cláusula Oitava – Ficará a encargo da contratada:
a) Dar manutenção ao mobiliário e equipamentos de propriedade da Câmara ou da contratada instalados na área da cafeteria.
b) Facilitar o acesso da administração às instalações ocupadas para verificações, consertos ou reformas resultantes de necessidades do prédio, bem como a retomada do bem no caso da revogação da permissão de uso.

c) Em até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar, os Alvarás de licença para funcionamento emitidos pelas Secretarias Municipais da Fazenda e da Saúde, devendo os mesmos ser expedidos em nome da licitante vencedora. 

d) Disponibilizar para consulta dos freqüentadores, no mínimo, um jornal local e outro em nível estadual, bem como, deverá ser disponibilizado um espaço destinado à leitura.
TAXA DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO

Cláusula Nona - Pela utilização do espaço físico, dos móveis e dos equipamentos, colocado à disposição para a exploração do objeto contratual, a CONTRATADA pagará, mensalmente, à CÂMARA, até o quinto dia seguinte ao mês vencido, o valor de R$ ................ ( ............................) referente à Taxa de Concessão Remunerada de Uso, que inclui, entre outras, as despesas de água e energia elétrica.

PREÇO DO CAFÉ E DO CHÁ 
Cláusula Décima – A Câmara pagará à contratada, até o quinto dia seguinte ao mês vencido, pelo fornecimento de café e chá para as áreas políticas e administrativas da Câmara e outros, mediante apresentação de relatório de consumo e da emissão de termo de recebimento do objeto do presente contrato, conforme tabela de preços abaixo:
	Item
	Espeficicação do Objeto
	Valor por litro



	01
	Café fornecido em recipiente térmico
	

	02
	Chá  fornecido em recipiente térmico
	


REAJUSTE DOS PREÇOS
Cláusula Décima Primeira - Os valores referentes à Taxa de Concessão Remunerada de Uso e aos preços do café e do chá, especificados na Cláusula Décima deste contrato, serão reajustados anualmente na proporção da variação do IGP-M/FGV.
 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Cláusula Décima Segunda - O acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços objeto deste contrato serão realizados por servidor previamente designado pela Câmara (conforme Termo constante no ANEXO III), o qual, na qualidade de Gestor do Contrato de Concessão Remunerada de Uso, deverá informar a correta execução mensal dos serviços pela contratada.

Parágrafo Único - O Gestor verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no contrato, solicitando correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e contratado, sem que assista à contratada qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.

DOS RECURSOS  ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Décima Terceira  - As despesas decorrentes da contratação, no presente exercício correrão por conta da dotação  orçamentária  0101.01.031.116.2001.3390.30 – Material de Consumo,  e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.
VIGÊNCIA

Cláusula Décima Quarta - O contrato e vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da Câmara, com base no artigo 57, inciso II da Lei nº. 8.666/93.
PENALIDADES

Cláusula Décima Quinta - A contratada ficará sujeita às seguintes sanções:

a) Multa, na ordem de 1%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, multiplicada por 10, por dia, por inobservância dos horários determinados para o fornecimento de lanches/bebidas;

b) Multa, na ordem de 10%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, por dia, por emprego de gêneros alimentícios em desacordo com as especificações ou recusados pela Câmara;

c) Multa, na ordem de 10%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, por dia, por alterações na confecção do café e do chá sem autorização da Câmara, bem como pelo não cumprimento das rotinas de limpeza, higienização das instalações, bens móveis e utensílios;

d) Multa, na ordem de 20%, calculada sobre o valor da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, por dia, se comprovado cessão, benefício, favores, vantagens ou similares, concedidos por funcionários da licitante a funcionários da Câmara ou terceiros, sob sua interveniência;

e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Taxa de Concessão Remunerada de Uso, pela desistência a qualquer tempo, da execução dos serviços, sem prejuízo das penalidades dos Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993;

f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nos casos de falta grave.

Parágrafo Único - No caso de aplicação de multa, a contratada será notificada, por escrito, acerca da referida penalidade, admitidos os recursos previsto pela lei;

RESCISÃO

Cláusula Décima Sexta - O contrato poderá ser rescindido, sem qualquer direito à reclamação ou indenização, nos seguintes casos:

a) Interesse da Câmara;

b) Não cumprimento, pela contratada, das obrigações assumidas;

c) Falência, concordata ou liquidação da contratada;

d) Fusão ou incorporação da contratada por outra empresa;

e) Incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé da contratada;

f) Interrupção ou atraso no fornecimento dos serviços, sem justificativa aceita pelo Tribunal;

g) Utilização do bem diverso ao pactuado;

h) Cessão ou transferência do bem a terceiros;

i) Atraso superior a 90 (noventa) dias, no pagamento da taxa de concessão remunerada de uso;

j) Por descumprimento do inc. XXXIII, art. 7º da Constituição Federal.

Cláusula Décima Sétima - O contrato poderá, também, ser rescindido a qualquer tempo e por qualquer das partes, mediante aviso-prévio dado por escrito, com sessenta (60) dias de antecedência.
FORO

Cláusula Décima Oitava - Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Caxias do Sul/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste Contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em uma via, que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.




                    Caxias do Sul,      de abril de 2008.
________________________________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

VEREADOR ÉDIO ELOI FRIZZO,
Presidente

____________________________________
Testemunhas:

...............................................................................

...............................................................................
PROCESSO LICITATÓRIO N.º   03/08
CONCORRÊNCIA N.º 01/08

ANEXO I

C R E D E N C I A M E N T O

             Pelo presente credenciamos o(a) Sr(a). _____________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº.  _____________________________, para participar em procedimento licitatório, consistente na Concorrência n.º 001/2008, podendo praticar  todos os atos inerentes ao re​ferido procedimento, no que diz respeito aos interesses da repre​sentada.

__________________________em, ____ de ______________ de 2008.

____________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO N.º   03/08
CONCORRÊNCIA N.º 01/08
ANEXO II
FORMULÁRIO PADRÃO DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________

ENDEREÇO: ______________________________________________________

CNPJ-MF:_____________________________ FONE/FAX:_________________
	Item 
	Especificação
	Valor R$


	01
	TAXA MENSAL DE CONCESSÃO REMUNERADA DE USO (Observado o valor mínimo determinado no item 10 do edital)

	R$

	02
	PREÇO DE CAFÉ E CHÁ ELABORADOS PELA LICITANTE
	Valor por litro



	02.01
	Café
	R$



	02.02
	Chá
	R$




Obs.: Todos os subitens deste Anexo devem ser preenchidos, sendo passível de desclassificação a licitante que não o fizer.

Caxias do Sul, ......... de  .................................... de 2008.

...............................................................................
Carimbo e Assinatura da Empresa Proponente

PROCESSO LICITATÓRIO N.º    03/08
CONCORRÊNCIA N.º 01/08
ANEXO III

TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR
O Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul, Vereador Édio Eloi Frizzo, no uso de suas atribuições legais, resolve:

1.
Designar o(a) servidor(a)  .........................., ocupante do cargo de ..........................., matrícula ............., lotado no setor......................da Câmara, como Gestor para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato nº  ............... celebrado, na data de  ..............., entre este órgão e a empresa ........................ 
2. No exercício de suas atribuições, deverá o servidor empregar todo o zelo e diligências possíveis, acompanhando atentamente a execução do objeto do contrato, de modo a preservar as especificações nele contidas, assim como aquelas indicadas em seus anexos e na proposta da ....................... (CONTRATADA), determinando, sempre que necessário, as correções e adequações que se mostrem necessárias.

3. Quaisquer ocorrências deverão ser devidamente anotadas e notificadas ao representante da CONTRATADA, devendo o servidor comunicar o fato a sua chefia imediata, recomendando a adoção das providências cabíveis e, se for o caso, aplicação de penalidades pertinentes, após regular procedimento de apuração.

Caxias do Sul,               de abril de 2008.
____________________________________________________
VEREADOR ÉDIO ELOI FRIZZO,

Presidente.

PROCESSO LICITATÓRIO N.º  03/08
CONCORRÊNCIA N.º 01/08
ANEXO IV
Declaração  de Cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99

(Razão Social da Licitante) ........................................................................., inscrito no CNPJ n.º ..........................................., por intermédio de seu representante legal o Sr. ou a Sra. ................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................................., e do CPF n.º ........................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (    ) .

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2008.

__________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO N.º   03/08
CONCORRÊNCIA N.º 01/08
ANEXO V
Declaração de Idoneidade

(Razão Social da Licitante) ........................................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que comunicará, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação na conformidade do artigo 32, § 2º, da Lei 8.666/93.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de 2008.

ASSINATURADO REPRESENTANTE LEGAL

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
Centro Cívico Governador Euclides Triches

“Doe sangue, doe órgãos. Salve vidas”


